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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFICIO PREVIDENCIÁRIO 
PRIVADO DECORRENTE DO REFLEXO DE VERBAS TRABALHISTAS 
RECONHECIDAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. POSSIBILIDADE. 
MODULAÇÃO DE EFEITOS NO TEMA N. 955/STJ DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA PELO 
PARTICIPANTE. POSSIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
PATROCINADORA. CONFORMIDADE DO JULGADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
1. O patrocinador não possui legitimidade passiva para litígios que envolvam 
participante/assistido e entidade fechada de previdência complementar, 
ligados estritamente ao plano previdenciário, como a concessão e a revisão de 
benefício ou o resgate da reserva de poupança, em virtude de sua 
personalidade jurídica autônoma (REsp 1370191/RJ, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/6/2018, DJe 
1/8/2018).
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 1.265.564/SC, em 
repercussão geral, firmou o entendimento de que compete à Justiça do 
Trabalho processar e julgar causas ajuizadas contra o empregador nas quais se 
pretenda o reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas 
respectivas contribuições para a entidade de previdência privada a ele 
vinculada. Assim, eventual pretensão voltada à complementação da reserva 
matemática, ou indenização dos respectivos valores, haverá de ser dirigida 
contra o empregador, perante a Justiça do Trabalho (AgInt no REsp n. 
2.029.981/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024).
3. O acórdão do Tribunal de origem está em conformidade com a tese fixada 
no Tema 1.021 dos Recursos Repetitivos e no EREsp n. 1.557.698/RS, 
segundo a qual (i) a recomposição da reserva matemática deve ser aportada 
integralmente pelo participante, podendo eventual diferença ser compensada 
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com os valores a que faz jus o participante; (ii) havendo apenas a contribuição 
do trabalhador, deve ser reduzido pela metade o resultado da integração do 
adicional de horas extras na suplementação de aposentadoria; e (iii) os 
eventuais prejuízos causados ao participante ou ao assistido que não puderam 
contribuir ao fundo na época apropriada ante o ato ilícito do empregador 
poderão ser reparados por meio de ação judicial a ser proposta contra a 
empresa ex-empregadora na Justiça do Trabalho (REsp n. 1.778.938/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Segunda Seção, julgado em 
28/10/2020, DJe de 11/12/2020).
Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 03 de dezembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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com os valores a que faz jus o participante; (ii) havendo apenas a contribuição 
do trabalhador, deve ser reduzido pela metade o resultado da integração do 
adicional de horas extras na suplementação de aposentadoria; e (iii) os 
eventuais prejuízos causados ao participante ou ao assistido que não puderam 
contribuir ao fundo na época apropriada ante o ato ilícito do empregador 
poderão ser reparados por meio de ação judicial a ser proposta contra a 
empresa ex-empregadora na Justiça do Trabalho (REsp n. 1.778.938/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Segunda Seção, julgado em 
28/10/2020, DJe de 11/12/2020).
Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE 

SEGURIDADE SOCIAL contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do 

agravo para negar provimento ao recurso especial (fls. 2.138-2.148).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS assim ementado (fl. 1.718):
 
APELAÇÃO. DIREITO CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E 
LEGISLAÇÃO ESPECIAL PREVIDENCIÁRIA. ART. 
1.040, II, CPC. REVISÃO DE BENEFICIO 
PREVIDENCIÁRIO PRIVADO. DECISÃO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO 
PARADIGMA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
REFORMA DA DECISÃO. RECÁLCULO DA RENDA 
MENSAL DO BENEFÍCIO. REFLEXO DE VERBAS 
SALARIAIS RECONHECIDAS PERANTE A JUSTIÇA 
DO TRABALHO. POSSIBILIDADE PARA AS AÇÕES 
AJUIZADAS ATE O JULGAMENTO DO RECURSO 
PARADIGMA.

 
 
Acolhidos em parte os embargos de declaração opostos para definir a 

responsabilidade pela recomposição da reserva matemática (fl. 1.892).

Alega a agravante que (fl. 2.162):
 

Válido destacar ainda que, embora se condicione o 
recálculo a previsão regulamentar, mediante a 
recomposição prévia das reservas matemáticas, a ser 
apurada em liquidação de sentença, por estudo técnico 
atuarial, supostamente afastando o risco ao equilíbrio 
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atuarial, é inquestionável que ao assim proceder, o egrégio 
Tribunal Mineiro violou frontalmente os artigos 1º, 18 e 19 
da Lei Complementar nº 109/2001, que preveem a 
obrigação de prévia e integral formação da reserva 
matemática para a concessão do benefício, como muito 
bem reconhecido pelo julgado do Tema 955 do STJ.

 
Aduz, ainda, que (fl. 2.163):
 

Assim, ao contrário do entendimento consignado no 
acórdão objurgado, resta demonstrado que a lide sub judice 
não se amolda a hipótese de modulação dos efeitos prevista 
no julgado do Tema 955 do STJ, já que não foi atendida a 
condição de prévia e integral recomposição da reserva 
matemática para a revisão do benefício, concluindo-se, 
portanto, que “é inviável a inclusão dos reflexos das verbas 
remuneratórias (horas extras) reconhecidas pela Justiça do 
Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial dos 
benefícios de complementação de aposentadoria" do 
Recorrido.

 
Sustenta, outrossim, que haveria divergência jurisprudencial com o Tema n. 

955 do STJ e aplicação inadequada do Tema n. 936/STJ.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada não apresentou contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O agravo interno não merece prosperar.

Em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer 

novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Na origem, trata-se de ação em que o autor visa o recálculo de benefício de 

complementação de aposentadoria, pleiteando a aplicação de regulamento vigente na 

época da adesão e a incorporação no cálculo do benefício de parcelas de natureza salarial 

deferidas em ação trabalhista.

A sentença julgou os pedidos improcedentes.

O Tribunal de origem acolheu a preliminar de ilegitimidade passiva da 

patrocinadora, Telemar S.A. No mérito, entendeu que não seria possível incorporar as 

verbas reconhecidas em ação trabalhista ao benefício, por não ter sido garantida a reserva 
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matemática. Entendeu ainda que não seria pertinente a condenação da empregadora ao 

custeio do aporte necessário, por não ter sido feito pedido explícito nesse sentido.

Veja-se (fls. 1.521-1.522):
 
Especificamente, no que pertine ao reflexo das parcelas 
salariais que foram posteriormente incorporadas aos 
proventos do requerente, por força de decisão judicial 
oriunda da Justiça do Trabalho, pacífica é a jurisprudência 
do sentido da impertinência de tal pretensão (...)
Impõe registrar que os pedidos devem ser interpretados 
restritivamente (artigos 286 e 293 do CPC/73 e artigo 322, 
§§ 1º e 2º do CPC/15), de tal sorte que não se pode 
compreender na pretensão condenatória, formulada de 
forma genérica, obrigação da ex empregadora do apelante 
quanto ao custeio do importe equivalente ao necessário 
para a manutenção do equilíbrio atuarial da relação.

 
Interposto recurso especial pelo autor, ora recorrido, foi determinada a 

devolução dos autos ao órgão colegiado prolator do acórdão recorrido para juízo de 

adequação com a tese firmada no Tema n. 955/STJ de recursos repetitivos.

O segundo acórdão deu parcial provimento à apelação para determinar a 

inclusão das horas extras reconhecidas judicialmente, bem como a recomposição prévia e 

integral da reserva matemática, aplicando a modulação de efeitos determinada no 

julgamento do Tema n. 955/STJ.

Veja-se (fl. 1.724):
 
Portanto, no caso em tela, deve-se admitir a inclusão das 
verbas trabalhistas no cálculo da renda mensal inicial do 
benefício do embargante. Porém, para o recebimento da 
diferença do valor apurado e aquele que o segurado auferia 
a menor, deverão ser recompostas, prévia e integralmente, 
as reservas matemáticas com o aporte de valor a ser 
apurado por estudo técnico atuarial, nos termos do 
regulamento da TelemarPrev (fls. 247/307).

 
Em embargos de declaração, o Tribunal de origem esclareceu que, caso seja 

aportada apenas a contribuição do trabalhador em relação às verbas salariais 

reconhecidas, este pode receber a metade do resultado da integração das verbas no 

benefício, ou integralizar a parte devida pela patrocinadora (fls. 1.904-1.905):
 
(...) havendo apenas a contribuição do trabalhador, deve ser 
reduzido pela metade o resultado da integração do adicional 
de horas extras na suplementacão de aposentadoria ou o 
autor poderá verter as parcelas de custeio de 
responsabilidade do patrocinador, se pagas a menor, para 
recompor a reserva e poder receber o benefício integral, 
visto que não pode demandá-lo nesta ação em virtude de 
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sua ilegitimidade passiva "ad causam".
 
No recurso especial, a FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE 

SOCIAL alega violação dos arts. 1º, 18 e 19 da LC n. 109/2001 e 6º da LC n. 10/2001, 

aduzindo que seria inviável a alteração do benefício, pois dependeria de prévia e integral 

formação da reserva matemática. Aponta divergência jurisprudencial.

Afirma ainda violação dos arts. 1º, 18 e 19 da LC n. 109/2001 e 6º da LC n. 

10/2001 e má aplicação do Tema n. 936/STJ, em razão da legitimidade passiva da 

patrocinadora para recompor a reserva matemática, visto que a causa de pedir tem por 

base ato ilícito da patrocinadora.

Consoante aludido na decisão agravada, esta Corte entende que o 

patrocinador não possui legitimidade passiva para litígios que envolvam a entidade 

fechada de previdência complementar e versem sobre revisão de benefício, ainda que em 

razão de reconhecimento de verbas salariais na Justiça do Trabalho. Isso porque o 

patrocinador/empregador deve ser demandado na própria Justiça do Trabalho a respeito 

dos reflexos das verbas reconhecidas na contribuição à entidade de previdência.

Nesse sentido, cito:
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
ILEGITIMIDADE DA PATROCINADORA. REFLEXO 
DE VERBA RECONHECIDA NA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. OBRIGAÇÃO DE RECÁLCULO DO 
BENEFÍCIO CONDICIONADA À PRÉVIA E 
INTEGRAL RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA 
MATEMÁTICA PELO PARTICIPANTE. JUROS DE 
MORA DESDE A CITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
1. O patrocinador não possui legitimidade passiva para 
litígios que envolvam participante/assistido e entidade 
fechada de previdência complementar, ligados 
estritamente ao plano previdenciário, como a concessão 
e a revisão de benefício ou o resgate da reserva de 
poupança, em virtude de sua personalidade jurídica 
autônoma (REsp 1370191/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/6/2018, 
DJe 1/8/2018.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
1.265.564/SC, em repercussão geral, firmou o 
entendimento de que compete à Justiça do Trabalho 
processar e julgar causas ajuizadas contra o 
empregador nas quais se pretenda o reconhecimento de 
verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas 
respectivas contribuições para a entidade de 
previdência privada a ele vinculada. Assim, eventual 
pretensão voltada à complementação da reserva 
matemática, ou indenização dos respectivos valores, 
haverá de ser dirigida contra o empregador, perante a 
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Justiça do Trabalho.
3. No julgamento do Recurso Especial nº 1.312.736/RS, 
sob o rito dos repetitivos, em modulação de efeitos do 
acórdão, foi reconhecida a obrigação de recálculo de 
benefício a cargo da entidade de previdência privada, 
condicionada à recomposição prévia e integral da reserva 
matemática pelo participante/assistido, motivo pelo qual 
não havia mora da referida entidade a justificar o 
pagamento de juros de mora desde a citação
4. Diante da necessidade de prévia recomposição, pela 
parte agravante, da reserva matemática, de um lado, bem 
como da pretensão contrária ao entendimento firmado no 
REsp nº 1.312.736/RS defendida pela PREVI, de outro, o 
reconhecimento da sucumbência recíproca é medida que se 
impõe, nos termos dos artigos 85 e 86 do CPC/15.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.029.981/DF, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe 
de 29/8/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. LITISCONSÓRCIO 
COM A PATROCINADORA. IMPOSSIBILIDADE. 
RECONHECIMENTO DE ILÍCITO DO 
PATROCINADOR. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
LABORAL. EVENTUAL PREJUÍZO DA ENTIDADE 
FECHADA DEVE SER RESSARCIDO POR MEIO DE 
AÇÃO DE REGRESSO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 
1778938/SP, processado pelo rito dos recursos repetitivos, 
consolidou o entendimento de que "Os eventuais 
prejuízos causados ao participante ou ao assistido que 
não puderam contribuir ao fundo na época apropriada 
ante o ato ilícito do empregador poderão ser reparados 
por meio de ação judicial a ser proposta contra a 
empresa ex-empregadora na Justiça do Trabalho" 
(Tema n. 1.021).
2. "A patrocinadora não possui legitimidade passiva 
para litígios que envolvam participante/assistido e 
entidade fechada de previdência complementar, ligados 
estritamente ao plano previdenciário, como a concessão 
e a revisão de benefício ou o resgate da reserva de 
poupança, em virtude de sua personalidade jurídica 
autônoma" (Tema n. 936).
3. A entidade de previdência privada que se sentir 
prejudicada pela conduta da patrocinadora pode promover 
ação de regresso contra o terceiro que deu causa ao dano, 
nos termos do art. 21 da Lei Complementar n. 109/2001.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.872.815/PR, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, 
DJe de 8/7/2024.)

 
 
Quanto à recomposição da reserva matemática, conforme definido no 
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julgamento dos Temas n. 1.021/STJ e 955/STJ, no caso de demandas ajuizadas na Justiça 

comum até 8/8/2018, "admite-se a inclusão dos reflexos de verbas remuneratórias, 

reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial dos 

benefícios de complementação de aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar 

de que as parcelas de natureza remuneratória devam compor a base de cálculo das 

contribuições a serem recolhidas e servir de parâmetro para o cômputo da renda mensal 

inicial do benefício, e à recomposição prévia e integral das reservas matemáticas com o 

aporte, a ser vertido pelo participante, de valor a ser apurado por estudo técnico atuarial 

em cada caso" (REsp n. 1.740.397/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda 

Seção, julgado em 28/10/2020, DJe de 11/12/2020).

Veja-se:
 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. VERBAS 
REMUNERATÓRIAS. RECONHECIMENTO PELA 
JUSTIÇA TRABALHISTA. INCLUSÃO NOS 
CÁLCULOS DE PROVENTOS DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PRÉVIO 
CUSTEIO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DA DECISÃO. 
POSSIBILIDADE DE RECÁLCULO DO BENEFÍCIO 
EM AÇÕES JÁ AJUIZADAS. AMPLIAÇÃO DA TESE 
FIRMADA NO TEMA REPETITIVO N. 955/STJ. CASO 
CONCRETO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Teses definidas para os fins do art. 1.036 do CPC/2015 
a) "A concessão do benefício de previdência complementar 
tem como pressuposto a prévia formação de reserva 
matemática, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial dos 
planos. Em tais condições, quando já concedido o benefício 
de complementação de aposentadoria por entidade fechada 
de previdência privada, é inviável a inclusão dos reflexos 
de quaisquer verbas remuneratórias reconhecidas pela 
Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial 
dos benefícios de complementação de aposentadoria."
b) "Os eventuais prejuízos causados ao participante ou ao 
assistido que não puderam contribuir ao fundo na época 
apropriada ante o ato ilícito do empregador poderão ser 
reparados por meio de ação judicial a ser proposta contra a 
empresa ex-empregadora na Justiça do Trabalho."
c) "Modulação dos efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do 
CPC/2015):
nas demandas ajuizadas na Justiça comum até 8/8/2018 
(data do julgamento do REsp n. 1.312.736/RS - Tema 
repetitivo n. 955/STJ) - se ainda for útil ao participante 
ou assistido, conforme as peculiaridades da causa -, 
admite-se a inclusão dos reflexos de verbas 
remuneratórias, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, 
nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de 
complementação de aposentadoria, condicionada à 
previsão regulamentar de que as parcelas de natureza 
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remuneratória devam compor a base de cálculo das 
contribuições a serem recolhidas e servir de parâmetro 
para o cômputo da renda mensal inicial do benefício, e à 
recomposição prévia e integral das reservas 
matemáticas com o aporte, a ser vertido pelo 
participante, de valor a ser apurado por estudo técnico 
atuarial em cada caso."
d) "Nas reclamações trabalhistas em que o ex-empregador 
tiver sido condenado a recompor a reserva matemática, e 
sendo inviável a revisão da renda mensal inicial da 
aposentadoria complementar, os valores correspondentes a 
tal recomposição devem ser entregues ao participante ou 
assistido a título de reparação, evitando-se, igualmente, o 
enriquecimento sem causa da entidade fechada de 
previdência complementar."
2. Caso concreto a) O acórdão recorrido, ao proibir a 
inclusão do reflexo das verbas reconhecidas pela Justiça do 
Trabalho, sem o aporte correspondente, no benefício da 
parte autora, decidiu em conformidade com a orientação 
ora firmada.
b) Circunstância em que se constata a necessidade de 
devolução dos autos ao Tribunal de origem para que 
verifique se, no caso concreto, existe previsão regulamentar 
de que as parcelas de natureza remuneratória devam 
compor a base de cálculo das contribuições a serem 
recolhidas e servir de parâmetro para o cômputo da renda 
mensal inicial do benefício, de forma a possibilitar a 
aplicação do entendimento firmado na tese de modulação.
3. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.740.397/RS, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Segunda Seção, julgado em 28/10/2020, DJe de 
11/12/2020.)
 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. VERBAS 
REMUNERATÓRIAS (HORAS EXTRAORDINÁRIAS). 
RECONHECIMENTO PELA JUSTIÇA TRABALHISTA. 
INCLUSÃO NOS CÁLCULOS DE PROVENTOS DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PRÉVIO 
CUSTEIO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DA DECISÃO. 
POSSIBILIDADE DE RECÁLCULO DO BENEFÍCIO 
EM AÇÕES JÁ AJUIZADAS. CASO CONCRETO. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Teses definidas para os fins do art. 1.036 do CPC/2015 
a) "A concessão do benefício de previdência complementar 
tem como pressuposto a prévia formação de reserva 
matemática, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial dos 
planos. Em tais condições, quando já concedido o benefício 
de complementação de aposentadoria por entidade fechada 
de previdência privada, é inviável a inclusão dos reflexos 
das verbas remuneratórias (horas extras) reconhecidas pela 
Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial 
dos benefícios de complementação de aposentadoria."
b) "Os eventuais prejuízos causados ao participante ou ao 
assistido que não puderam contribuir ao fundo na época 
apropriada ante o ato ilícito do empregador poderão ser 
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reparados por meio de ação judicial a ser proposta contra a 
empresa ex-empregadora na Justiça do Trabalho."
c) "Modulação dos efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do 
CPC/2005):
nas demandas ajuizadas na Justiça comum até a data do 
presente julgamento - se ainda for útil ao participante ou 
assistido, conforme as peculiaridades da causa -, admite-se 
a inclusão dos reflexos de verbas remuneratórias (horas 
extras), reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos cálculos 
da renda mensal inicial dos benefícios de complementação 
de aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar 
(expressa ou implícita) e à recomposição prévia e integral 
das reservas matemáticas com o aporte de valor a ser 
apurado por estudo técnico atuarial em cada caso."
d) "Nas reclamações trabalhistas em que o ex-empregador 
tiver sido condenado a recompor a reserva matemática, e 
sendo inviável a revisão da renda mensal inicial da 
aposentadoria complementar, os valores correspondentes a 
tal recomposição devem ser entregues ao participante ou 
assistido a título de reparação, evitando-se, igualmente, o 
enriquecimento sem causa da entidade fechada de 
previdência complementar."
2. Caso concreto a) Inexiste afronta ao art. 535 do 
CPC/1973 quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de 
forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos 
autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
b) O acórdão recorrido, ao reconhecer o direito da parte 
autora à inclusão no seu benefício do reflexo das verbas 
reconhecidas pela Justiça do Trabalho, sem o aporte 
correspondente, dissentiu, em parte, da orientação ora 
firmada.
3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.312.736/RS, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Segunda Seção, julgado em 8/8/2018, DJe de 
16/8/2018.)

 
Há também jurisprudência específica a respeito da possibilidade de 

recomposição da reserva matemática apenas pelo empregado, podendo receber a 

integração das verbas no benefício por metade ou por inteiro, caso realize a recomposição 

da parcela devida pela patrocinadora:
 
CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 
BENEFÍCIO COMPLEMENTAR. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA FECHADA. HORAS EXTRAS 
RECONHECIDAS NA JUSTIÇA LABORAL. REFLEXO 
NO CÁLCULO DO BENEFÍCIO. RECOMPOSIÇÃO DA 
RESERVA MATEMÁTICA CORRESPONDENTE. 
OBSERVÂNCIA DA TESE FIXADA NO TEMA N.º 
1.021 DOS RECURSOS REPETITIVOS E NO ERESP N.º 
1.557.698/RS. RESPONSABILIDADE DO EX-
EMPREGADOR PELOS REFLEXOS DAS VERBAS 
TRABALHISTAS NAS CONTRIBUIÇÕES PARA A 
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ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA A ELE 
VINCULADA. TEMA N.º 1.166 DO STF. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO DA 
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
PRECONIZADOS PELO ART. 1.021, § 1º, DO CPC. 
ACÓRDÃO QUE RECONHECEU A AUSÊNCIA DE 
MORA. REFORMA DO JULGADO. NECESSIDADE DE 
ANÁLISE DA PROVA. HONORÁRIOS. DEFICIÊNCIA 
DAS RAZÕES RECURSAIS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 284 DO STF. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM 
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. A matéria aqui tratada foi consolidada pela eg. Segunda 
Seção desta Corte, no julgamento dos EAREsp n.º 
1.975.132/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda 
Seção, julgado aos 12/4/2023, DJe de 20/4/2023, que, por 
força do Tema n.º 1.166 do STF, reconheceu, de ofício, a 
incompetência da Justiça Comum para o exame da 
demanda ajuizada contra o BANCO DO BRASIL S.A., 
extinguindo o processo em relação a ele sem resolução do 
mérito, nos termos do art. 485, IV, do CPC.
2. Em conformidade com a tese fixada no Tema 1.021 dos 
Recursos Repetitivos e no EREsp n.º 1.557.698/RS, (i) a 
recomposição da reserva matemática deve ser aportada 
integralmente pelo participante, podendo eventual diferença 
ser compensada com os valores a que faz jus o participante; 
(ii) havendo apenas a contribuição do trabalhador, deve 
ser reduzido pela metade o resultado da integração do 
adicional de horas extras na suplementação de 
aposentadoria, e (iii) os eventuais prejuízos causados ao 
participante ou ao assistido que não puderam contribuir ao 
fundo na época apropriada ante o ato ilícito do empregador 
poderão ser reparados por meio de ação judicial a ser 
proposta contra a empresa ex-empregadora na Justiça do 
Trabalho (REsp 1.778.938/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, Segunda Seção, julgado em 
28/10/2020, DJe de 11/12/2020).
3. O agravo interno não rebateu as razões da decisão 
agravada no que concerne aos juros de mora e aos 
honorários de sucumbência, pois não refutou, de forma 
fundamentada, a incidência das Súmulas n.ºs 7 do STJ e 
284 do STF, ao caso. Inobservância do art. 1.021, § 1º, do 
CPC e aplicação da Súmula n.º 182 do STJ.
4. No caso, tendo o TJDFT afastado a incidência dos juros 
moratórios em virtude da ausência de mora da PREVI, 
especialmente em razão da necessidade do prévio aporte 
das reservas matemáticas, qualquer outra análise quanto ao 
tema é, nesta via, obstada pela Súmula n.º 7 do STJ.
5. Nas razões do especial, EDVALDO não apresentou 
argumentos claros e concatenados que pudessem esclarecer 
os fundamentos ou motivos pelos quais entendeu violado o 
art. 85 do CPC. Por conseguinte, não houve a 
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demonstração, clara e precisa, da necessidade de reforma 
do acórdão recorrido, o que impede compreender a exata 
medida da controvérsia, ensejando a aplicação da Súmula 
n.º 284 do STF, por analogia.
6. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firme 
no sentido de não se admitir, em recurso especial, a 
aferição do quantitativo em que autor e réu saíram vencidos 
na demanda ou a verificação de sucumbência mínima ou 
recíproca para efeito de fixação de honorários advocatícios. 
Tais questões não prescindem do revolvimento de matéria 
fático-probatória, atraindo a incidência à hipótese da 
Súmula n.º 7 do STJ.
7. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, 
parcialmente provido.
(AgInt no REsp n. 1.893.079/DF, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 
11/10/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da 
controvérsia pelo Tribunal de origem, não obstante a 
oposição de embargos de declaração, impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento. Na hipótese, não fora 
alegada violação ao artigo 535 do CPC/73 a fim de que esta 
Corte pudesse averiguar a existência de possível omissão 
no julgado quanto ao tema. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. Nos termos da modulação de efeitos realizada pela 
Segunda Seção no julgamento dos Repetitivo 955 e 1021, a 
revisão do benefício, naquelas hipóteses, está condicionada 
à recomposição prévia e integral das reservas matemáticas.
3. "Para a manutenção do equilíbrio econômico-atuarial do 
fundo previdenciário e em respeito à fonte de custeio, 
devem ser recolhidas as cotas patronal e do participante 
(art. 6º da Lei Complementar nº 108/2001), podendo essa 
última despesa ser compensada com valores a serem 
recebidos com a revisão do benefício complementar. 8. 
Havendo apenas a contribuição do trabalhador, deve 
ser reduzido pela metade o resultado da integração do 
adicional de horas extras na suplementação de 
aposentadoria."(EREsp 1557698/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS DIAS CUEVA, DJe 28/8/2018).
4. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento 
firmado no sentido de que rever a proporção de 
vitória/derrota das partes na demanda, para aferir a 
sucumbência recíproca ou mínima, implica em revisão de 
matéria fática e probatória, providência inviável de ser 
adotada, em sede de recurso especial, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.007.069/DF, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
10/3/2023.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2024
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